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A	emancipação	é	um	conceito	que	se	refere	ao	processo	de	libertação	de	um	indivíduo	ou	grupo	de	restrições,	opressões	ou	limitações	impostas	por	uma	autoridade	ou	sistema.	Historicamente,	a	emancipação	tem	sido	um	tema	central	em	diversas	lutas	sociais,	políticas	e	econômicas,	envolvendo	a	busca	por	direitos	e	igualdade.	Este	termo	é
frequentemente	associado	a	movimentos	que	visam	a	liberdade,	como	a	emancipação	de	escravos,	a	luta	pelos	direitos	das	mulheres	e	a	independência	de	nações	colonizadas.	Emancipação	e	seus	Contextos	Históricos	O	conceito	de	emancipação	pode	ser	observado	em	vários	contextos	históricos.	Um	dos	exemplos	mais	notáveis	é	a	emancipação	dos
escravos	nos	Estados	Unidos,	que	culminou	com	a	Proclamação	de	Emancipação	de	1863,	um	marco	que	libertou	milhões	de	pessoas	da	escravidão.	Outro	exemplo	é	a	emancipação	das	mulheres,	que	ao	longo	do	século	XX	lutaram	por	direitos	fundamentais,	como	o	direito	ao	voto	e	à	educação,	desafiando	normas	sociais	e	culturais	que	as	mantinham
em	posição	de	subordinação.	Emancipação	Política	A	emancipação	política	refere-se	ao	processo	pelo	qual	um	povo	conquista	sua	autonomia	e	independência	em	relação	a	um	governo	opressor.	Este	tipo	de	emancipação	é	frequentemente	associado	a	revoluções	e	movimentos	de	independência,	onde	grupos	marginalizados	se	organizam	para
reivindicar	seus	direitos	e	estabelecer	um	governo	que	represente	seus	interesses.	Exemplos	incluem	a	Revolução	Francesa	e	a	independência	de	países	da	América	Latina	no	século	XIX.	Emancipação	Econômica	A	emancipação	econômica	diz	respeito	à	libertação	de	indivíduos	ou	grupos	das	amarras	da	pobreza	e	da	dependência	econômica.	Este
conceito	é	fundamental	em	discussões	sobre	desenvolvimento	sustentável	e	justiça	social,	onde	se	busca	garantir	que	todos	tenham	acesso	a	recursos	e	oportunidades	que	lhes	permitam	prosperar.	Programas	de	microcrédito	e	iniciativas	de	empoderamento	econômico	são	exemplos	de	esforços	para	promover	a	emancipação	econômica.	Emancipação
Social	A	emancipação	social	envolve	a	luta	contra	as	desigualdades	e	discriminações	que	afetam	grupos	específicos,	como	minorias	étnicas,	LGBTQIA+	e	pessoas	com	deficiência.	Este	tipo	de	emancipação	busca	garantir	que	todos	tenham	direitos	iguais	e	acesso	a	oportunidades,	independentemente	de	sua	origem	ou	identidade.	Movimentos	sociais	e
ativismo	são	fundamentais	para	promover	a	conscientização	e	a	mudança	em	relação	a	essas	questões.	Emancipação	e	Educação	A	educação	desempenha	um	papel	crucial	na	emancipação,	pois	é	através	do	conhecimento	que	os	indivíduos	podem	se	libertar	de	preconceitos	e	limitações	impostas	pela	sociedade.	A	educação	crítica,	que	estimula	o
pensamento	independente	e	a	análise	das	estruturas	sociais,	é	uma	ferramenta	poderosa	para	a	emancipação.	Iniciativas	educacionais	que	promovem	a	inclusão	e	a	diversidade	são	essenciais	para	garantir	que	todos	tenham	a	oportunidade	de	se	emancipar.	Emancipação	e	Direitos	Humanos	Os	direitos	humanos	estão	intrinsecamente	ligados	ao
conceito	de	emancipação,	uma	vez	que	a	luta	por	direitos	básicos	é	uma	forma	de	buscar	a	liberdade	e	a	dignidade.	A	Declaração	Universal	dos	Direitos	Humanos,	adotada	pela	ONU	em	1948,	é	um	documento	fundamental	que	estabelece	os	direitos	que	todos	os	seres	humanos	devem	ter,	independentemente	de	sua	nacionalidade,	raça	ou	religião.	A
luta	pela	emancipação	é,	portanto,	uma	luta	pelos	direitos	humanos.	Desafios	da	Emancipação	Embora	a	emancipação	seja	um	objetivo	desejável,	muitos	desafios	ainda	persistem.	A	resistência	de	estruturas	de	poder	estabelecidas,	a	falta	de	conscientização	e	a	perpetuação	de	desigualdades	sociais	são	obstáculos	significativos.	Além	disso,	a
emancipação	não	é	um	processo	linear;	muitas	vezes,	é	necessário	enfrentar	retrocessos	e	lutar	continuamente	para	garantir	que	os	direitos	conquistados	sejam	mantidos	e	ampliados.	O	Futuro	da	Emancipação	O	futuro	da	emancipação	dependerá	da	capacidade	da	sociedade	de	se	unir	em	torno	de	causas	comuns	e	de	promover	a	justiça	social.	A
tecnologia	e	as	redes	sociais	têm	desempenhado	um	papel	importante	na	mobilização	de	pessoas	e	na	disseminação	de	informações,	facilitando	a	luta	pela	emancipação	em	todo	o	mundo.	À	medida	que	mais	pessoas	se	tornam	conscientes	de	suas	direitos	e	da	importância	da	emancipação,	espera-se	que	novas	ondas	de	mudança	social	surjam,
desafiando	as	injustiças	e	promovendo	um	mundo	mais	igualitário.	Equipe	do	Significados	Criado	e	revisado	pelos	nossos	especialistas	Emancipado	significa	livre,	independente.	É	o	que	foi	liberado	de	determinada	submissão,	soberania	e	intolerância.	Emancipado	é	aquele	que	adquiriu	emancipação	e	é	responsável	por	suas	próprias	ações.
Emancipado	é	o	menor	de	18	anos	que	adquiriu	certos	direitos	civis,	geralmente	iguais	aos	dos	adultos.	Quando	um	município	tem	sua	sede	elevada	à	categoria	de	cidade	e	não	depende	mais	da	cidade	polo,	passando	a	receber	seus	próprios	recursos,	diz-se	que	foi	emancipado	politicamente.	Mulher	emancipada	é	aquela	que	adquiriu	autonomia,	que
se	livrou	das	opressões	e	preconceitos	impostos	pela	sociedade.	Menor	emancipado	Menor	emancipado	é	aquele	que	é	responsável	por	suas	própria	ações,	antes	da	idade	legal.	É	o	que	se	tornou	livre	do	poder	paterno	ou	da	tutoria,	e	por	efeito	da	emancipação	tornou-se	civilmente	capaz.	Emancipado,	como	determina	o	código	civil,	é	o	jovem	que	a
partir	dos	16	anos,	com	acatamento	dos	pais,	comparece	ao	cartório	para	efetuar	a	emancipação,	mediante	registro	em	escritura	pública.	É	considerado	emancipado	o	jovem	que	a	partir	dos	16	anos	tem	negócio	próprio,	legalizado,	ou	trabalha	com	carteira	assinada,	ou	ainda,	pelo	casamento,	mediante	autorização	dos	pais.	O	jovem	emancipado	no
Brasil	é	aquele	que	adquire	certos	direitos	civis,	geralmente	iguais	aos	dos	adultos.	Mas	de	acordo	com	o	código	penal	a	maioridade	só	é	atingida	aos	18	anos.	Veja	o	que	é	emancipação.	La	emancipación	es	un	periodo	dentro	de	la	minoría	de	edad	en	donde	el	menor	de	edad	tiene	capacidades	para	regir	su	persona	y	bienes	como	si	fuera	mayor	de
edad	con	ciertas	limitaciones.	La	minoría	de	edad	en	la	mayoría	de	países	es	el	periodo	comprendido	entre	los	0	y	los	18	años.	A	partir	de	los	18	años	la	persona	ya	es	mayor	de	edad	y	por	tanto	su	situación	jurídica	es	totalmente	distinta	teniendo	plena	capacidad	de	obrar.	Por	tanto,	la	emancipación	es	un	periodo	diferenciado	del	menor	de	edad	que
puede	ocurrir	dependiendo	del	motivo	de	la	emancipación	a	partir	de	los	14	o	de	los	16	años	otorgándole	ciertas	facultades	como	si	fuera	mayor	de	18	años.	Las	consecuencias	inminentes	de	la	emancipación	son:	Regir	su	persona	y	bienes	como	si	fuera	mayor	de	edad,	aunque	con	limitaciones	patrimoniales.Extingue	la	patria	potestad.Extingue	la
tutela.Extingue	la	representación	legal	de	padres	y	tutores.	Las	causas	por	las	que	se	produce	la	emancipación	son:	Emancipación	por	matrimonio:	Si	un	menor	de	al	menos	14	años	se	casa,	de	manera	automática	se	produce	la	emancipación.	Emancipación	por	autorización	de	quienes	tienen	la	patria	potestad	del	menor:	En	este	caso,	el	menor	debe
tener	al	menos	16	años	y	se	debe	autorizar	tanto	por	el	menor	como	por	los	padres	y	registrarse	en	escritura	pública.Emancipación	por	concesión	judicial:	Existen	dos	supuestos:Matrimonio	del	padre	que	tiene	la	patria	potestad	con	persona	distinta,	vida	separada	entre	los	padres	y	concurrencia	de	alguna	causa	que	no	deje	ejercer	la	patria
potestad.Menores	sujetos	a	tutela.En	ambos	casos	será	el	menor	quien	lo	solicitará	al	juez	y	no	sus	padres	y	se	requiere	que	el	menor	tenga	al	menos	16	años.Emancipación	por	vida	independiente:	Si	el	menor	vive	independientemente	de	sus	progenitores	o	vive	con	ellos,	pero	tiene	independencia	económica	puede	emanciparse	siempre	que	tenga	al
menos	16	años	y	que	tenga	el	consentimiento	de	los	padres.	Debe	entenderse	esa	independencia	provocada	por	el	incumplimiento	de	los	padres	de	sus	deberes	como	titulares	de	la	patria	potestad.	Pero,	¿qué	es	lo	que	puede	hacer	un	menor	emancipado	que	un	menor	de	edad	no	emancipado	no	puede?	En	el	ámbito	personal:	El	menor	emancipado
puede	disfrutar	de	la	capacidad	de	obrar	igual	que	los	mayores	de	edad.	Por	ejemplo,	podría	casarse	sin	autorización,	otorgar	capitulaciones	matrimoniales,	etc.	Pero	tiene	algunas	restricciones,	por	ejemplo,	no	podrá	ser	tutor.En	el	ámbito	patrimonial:	El	menor	encuentra	algunas	restricciones	que	un	mayor	de	edad	no	tiene.	Necesita	complemento
de	capacidad	pedir	préstamos,	o	vender	o	comprar	bienes	inmuebles	o	establecimientos	mercantiles,	o	aceptar	una	herencia.	Elena	Trujillo	,	01	de	junio,	2020	Emancipación.	Economipedia.com	Emancipar:	O	que	é,	significado	e	importância	A	emancipação	é	um	conceito	que	remete	à	ideia	de	liberdade,	autonomia	e	independência.	No	contexto	social,
político	e	jurídico,	a	emancipação	refere-se	ao	processo	pelo	qual	um	indivíduo	adquire	a	capacidade	de	agir	por	si	próprio,	sem	a	necessidade	de	tutela	ou	autoridade	de	terceiros.	Essa	conquista	é	fundamental	para	o	desenvolvimento	pessoal	e	para	a	participação	plena	na	sociedade.	A	palavra	“emancipar”	tem	origem	no	latim	“emancipare”,	que
significa	“tirar	da	tutela”.	Historicamente,	a	emancipação	esteve	associada	à	libertação	de	escravos,	mulheres	e	outros	grupos	marginalizados,	que	eram	considerados	legalmente	incapazes	de	exercer	seus	direitos	e	tomar	decisões	por	si	mesmos.	No	entanto,	o	conceito	de	emancipação	vai	além	da	mera	libertação	e	envolve	a	conquista	de	direitos	e	a
capacidade	de	exercê-los	de	forma	autônoma.	A	emancipação	pode	ocorrer	em	diferentes	áreas	da	vida,	como	a	emancipação	política,	a	emancipação	econômica	e	a	emancipação	pessoal.	Cada	uma	dessas	esferas	envolve	processos	específicos	e	desafios	particulares,	mas	todas	têm	em	comum	a	busca	pela	liberdade	e	pela	autonomia.	Emancipação
política	A	emancipação	política	refere-se	ao	processo	pelo	qual	um	povo	ou	uma	nação	conquista	sua	independência	e	autodeterminação.	É	o	momento	em	que	um	grupo	deixa	de	ser	governado	por	uma	autoridade	estrangeira	ou	opressora	e	passa	a	ter	o	direito	de	escolher	seus	próprios	representantes	e	tomar	decisões	sobre	seu	destino.	A
emancipação	política	pode	ocorrer	por	meio	de	processos	revolucionários,	como	foi	o	caso	das	colônias	americanas	que	se	emanciparam	do	domínio	britânico	durante	a	Guerra	de	Independência	dos	Estados	Unidos.	Também	pode	ocorrer	por	meio	de	negociações	pacíficas,	como	foi	o	caso	da	independência	do	Brasil	em	relação	a	Portugal,	que	foi
conquistada	por	meio	da	proclamação	da	República.	A	emancipação	política	é	um	marco	importante	na	história	de	um	povo,	pois	representa	a	conquista	da	liberdade	e	da	soberania.	No	entanto,	é	importante	ressaltar	que	a	emancipação	política	não	é	um	fim	em	si	mesma,	mas	sim	o	início	de	um	processo	de	construção	de	uma	sociedade	mais	justa	e
igualitária.	Emancipação	econômica	A	emancipação	econômica	refere-se	ao	processo	pelo	qual	um	indivíduo	ou	uma	comunidade	adquirem	a	capacidade	de	se	sustentar	financeiramente,	sem	depender	da	ajuda	ou	exploração	de	terceiros.	É	o	momento	em	que	se	conquista	a	independência	financeira	e	a	possibilidade	de	tomar	decisões	sobre	o	próprio
trabalho	e	recursos.	A	emancipação	econômica	pode	ocorrer	por	meio	do	acesso	a	oportunidades	de	educação	e	emprego,	que	permitem	o	desenvolvimento	de	habilidades	e	competências	necessárias	para	a	inserção	no	mercado	de	trabalho.	Também	pode	ocorrer	por	meio	do	empreendedorismo,	quando	um	indivíduo	cria	seu	próprio	negócio	e	se
torna	autônomo	em	relação	a	empregadores	e	patrões.	A	emancipação	econômica	é	fundamental	para	a	redução	das	desigualdades	sociais	e	para	o	desenvolvimento	sustentável	de	uma	sociedade.	Quando	as	pessoas	têm	a	oportunidade	de	se	tornarem	economicamente	independentes,	elas	têm	mais	liberdade	para	fazer	escolhas	e	contribuir	para	o
crescimento	coletivo.	Emancipação	pessoal	A	emancipação	pessoal	refere-se	ao	processo	pelo	qual	um	indivíduo	adquire	a	capacidade	de	tomar	decisões	por	si	mesmo,	sem	a	necessidade	de	tutela	ou	controle	de	terceiros.	É	o	momento	em	que	se	conquista	a	autonomia	e	a	liberdade	individual.	A	emancipação	pessoal	pode	ocorrer	ao	longo	da	vida,	à
medida	que	o	indivíduo	desenvolve	habilidades	cognitivas,	emocionais	e	sociais	que	lhe	permitem	tomar	decisões	conscientes	e	responsáveis.	Também	pode	ocorrer	por	meio	da	superação	de	obstáculos	e	limitações	impostas	pela	sociedade,	como	preconceitos,	estereótipos	e	discriminações.	A	emancipação	pessoal	é	um	processo	contínuo	e	individual,
que	envolve	o	desenvolvimento	da	autoconfiança,	da	autoestima	e	da	capacidade	de	se	relacionar	de	forma	saudável	com	os	outros.	É	um	processo	de	autoconhecimento	e	autodescoberta,	que	permite	que	cada	pessoa	viva	de	acordo	com	seus	próprios	valores	e	objetivos.	A	importância	da	emancipação	A	emancipação	é	um	valor	fundamental	para	a
construção	de	uma	sociedade	mais	justa,	igualitária	e	democrática.	Ela	representa	a	conquista	da	liberdade	e	da	autonomia,	que	são	direitos	inalienáveis	de	todo	ser	humano.	A	emancipação	permite	que	as	pessoas	sejam	protagonistas	de	suas	próprias	vidas,	tomando	decisões	conscientes	e	responsáveis	sobre	seu	destino.	Ela	promove	a	igualdade	de
oportunidades	e	a	inclusão	social,	ao	permitir	que	todos	tenham	acesso	aos	mesmos	direitos	e	recursos.	A	emancipação	também	é	fundamental	para	o	desenvolvimento	sustentável	de	uma	sociedade.	Quando	as	pessoas	são	emancipadas,	elas	têm	mais	liberdade	para	inovar,	empreender	e	contribuir	para	o	crescimento	coletivo.	Além	disso,	a
emancipação	promove	a	diversidade	e	a	pluralidade,	ao	reconhecer	e	valorizar	as	diferentes	formas	de	ser	e	viver.	Em	suma,	a	emancipação	é	um	processo	fundamental	para	a	construção	de	uma	sociedade	mais	justa,	igualitária	e	democrática.	Ela	representa	a	conquista	da	liberdade	e	da	autonomia,	que	são	direitos	inalienáveis	de	todo	ser	humano.
Através	da	emancipação	política,	econômica	e	pessoal,	as	pessoas	podem	se	tornar	protagonistas	de	suas	próprias	vidas	e	contribuir	para	o	desenvolvimento	coletivo.	Portanto,	é	essencial	promover	a	emancipação	em	todas	as	esferas	da	vida,	garantindo	que	todos	tenham	a	oportunidade	de	viver	de	acordo	com	seus	próprios	valores	e	objetivos.
Equipe	do	Significados	Criado	e	revisado	pelos	nossos	especialistas	Emancipação	significa	o	ato	de	tornar	livre	ou	independente.	O	termo	é	aplicado	em	muitos	contextos	como	emancipação	de	menor,	emancipação	da	mulher,	emancipação	política,	etc.	Em	Filosofia,	a	emancipação	é	a	luta	das	minorias	pelos	seus	direitos	de	igualdade	ou	pelos	seus
direitos	políticos	enquanto	cidadãos.	Emancipação	de	menor	Emancipação	de	menor	significa	a	antecipação	da	capacidade	civil,	ou	seja,	é	o	direito	do	menor	de	administrar	os	seus	próprios	bens	e	de	praticar	todos	os	atos	previstos	para	a	maioridade,	que	acontece	aos	18	anos.	A	emancipação	de	um	menor	é	um	ato	jurídico	que	concede	a	uma
pessoa,	que	ainda	não	tenha	atingido	a	maioridade,	a	capacidade	para	a	prática	dos	atos	da	vida	civil,	sem	a	tutela	dos	pais.	Os	direitos	e	proibições	da	emancipação	variam	entre	localidades.	No	Brasil,	o	menor	deve	ter	mais	de	16	anos	e	menos	de	18	anos	e	a	emancipação	pode	acontecer	de	forma	voluntária,	legal	ou	por	via	judicial.	A	emancipação
voluntária	acontece	a	partir	da	permissão	dos	pais	ou	responsáveis	pelo	menor.	O	processo	deve	ser	realizado	em	um	Cartório	através	de	uma	escritura	pública.	A	emancipação	legal	ocorre	automaticamente	a	partir	de	um	dos	seguintes	eventos:	por	casamento,	pelo	ingresso	no	serviço	público,	pela	formatura	em	um	curso	de	ensino	superior,	pelo
estabelecimento	do	menor	como	comerciante	ou	como	empregado	pela	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho	(CLT).	Já	a	emancipação	judicial	acontece	quando	o	menor	não	está	sob	o	poder	dos	pais	ou	quando	existe	discordância	deles	sobre	a	situação.	Nesse	caso	o	pedido	de	emancipação	será	decidido	pelo	Poder	Judiciário.	O	artigo	5.º	do	Código	Civil
Brasileiro	determina	quais	são	as	condições	da	emancipação,	ou	seja,	quando	e	em	quais	circunstâncias	uma	pessoa	pode	pedir	a	emancipação.	Veja	mais	sobre	o	significado	de	Emancipado.	Emancipação	política	O	conceito	de	emancipação	política	remete	para	a	independência	política	de	um	país,	estado	ou	região.	Podemos	afirmar,	por	exemplo,	que
a	emancipação	política	do	Brasil	ocorreu	graças	à	sua	independência	em	relação	a	Portugal.	Em	relação	aos	estados,	temos	o	exemplo	da	emancipação	política	de	Sergipe,	que	ocorreu	no	dia	8	de	julho	de	1820,	dia	em	que	se	tornou	independente	da	Bahia.	O	local	que	se	emancipa	adquire	autonomia	no	âmbito	político	e	social.	A	emancipação	política
dá	ao	local	emancipado	o	poder	de	se	autogerir,	ou	seja,	de	tomar	as	decisões	políticas	e	administrativas	pertinentes	e	elaborar	suas	leis.	Emancipação	política	e	Karl	Marx	O	conceito	de	emancipação	política	foi	abordado	por	Karl	Marx	em	um	ensaio	publicado	em	1844	sobre	a	“questão	judaica”	na	Alemanha	daquela	época.	Para	Marx,	a	emancipação
política	do	judeu	ou	do	cristão	estava	relacionada	com	a	emancipação	do	Estado	do	judaísmo,	do	cristianismo	ou	de	qualquer	religião.	Além	disso,	Marx	entendia	que	a	emancipação	só	poderia	ocorrer	como	resultado	de	uma	revolução	política.	Emancipação	feminina	A	emancipação	feminina	é	um	movimento	em	que	há	uma	luta	pela	igualdade	de
direitos	entre	homens	e	mulheres	e	pela	libertação	dos	preconceitos	e	da	opressão	ainda	existentes	na	sociedade.	Assim,	a	emancipação	feminina	é	uma	ferramenta	de	combate	à	desigualdade	de	gênero.	Os	primeiros	movimentos	de	emancipação	das	mulheres	surgiram	por	volta	do	século	XIX	e	ganharam	mais	força	no	século	XX,	especialmente	a
partir	da	luta	das	mulheres	pelo	direito	ao	voto.	Portanto,	a	emancipação	feminina	é	a	luta	do	movimento	feminista	por	igualdade	de	tratamento	(igualdade	de	gênero)	e	pelo	reconhecimento	de	todos	os	direitos	das	mulheres.	Para	saber	mais:	desigualdade	de	gênero.	adjetivo	Que	foi	alvo	de	emancipação;	que	se	conseguiu	emancipar;	livre	ou
independente.[Jurídico]	Que	possui	responsabilidade	civil	por	suas	próprias	ações;	livre.Etimologia	(origem	da	palavra	emancipado).	Do	latim	emancipatus.a.um.	Emancipado	é	sinônimo	de:	independente,	livre	Fonte:	Pensador	Na	verdade,	a	imaginação	não	passa	de	um	modo	da	memória,	emancipado	da	ordem	do	tempo	e	do	espaço.	-	Samuel
Coleridge	As	religiões	de	hoje	ativeram-se	à	esfera	privada	de	moto	próprio	ou	são	mantidas	nessa	condição,	a	contragosto,	pelo	fato	de	a	esfera	política	ter-se	emancipado,	na	tradição	ocidental,	a	partir	do	século	16.	Folha	de	S.Paulo,	01/10/2012	Possui	10	letras	Possui	as	vogais:	a	e	i	o	Possui	as	consoantes:	c	d	m	n	p	A	palavra	escrita	ao	contrário:
odapicname	Rimas	com	emancipado	Share	—	copy	and	redistribute	the	material	in	any	medium	or	format	for	any	purpose,	even	commercially.	Adapt	—	remix,	transform,	and	build	upon	the	material	for	any	purpose,	even	commercially.	The	licensor	cannot	revoke	these	freedoms	as	long	as	you	follow	the	license	terms.	Attribution	—	You	must	give
appropriate	credit	,	provide	a	link	to	the	license,	and	indicate	if	changes	were	made	.	You	may	do	so	in	any	reasonable	manner,	but	not	in	any	way	that	suggests	the	licensor	endorses	you	or	your	use.	ShareAlike	—	If	you	remix,	transform,	or	build	upon	the	material,	you	must	distribute	your	contributions	under	the	same	license	as	the	original.	No
additional	restrictions	—	You	may	not	apply	legal	terms	or	technological	measures	that	legally	restrict	others	from	doing	anything	the	license	permits.	You	do	not	have	to	comply	with	the	license	for	elements	of	the	material	in	the	public	domain	or	where	your	use	is	permitted	by	an	applicable	exception	or	limitation	.	No	warranties	are	given.	The
license	may	not	give	you	all	of	the	permissions	necessary	for	your	intended	use.	For	example,	other	rights	such	as	publicity,	privacy,	or	moral	rights	may	limit	how	you	use	the	material.	Emancipation	is	frequently	mistaken	as	a	synonym	for	manumission,	that	is,	the	act	of	freeing	a	person	from	slavery	or	servitude.	The	mistake	is	more	common	in
America,	where	the	phrase	“Emancipation	Proclamation”	has	been	indelibly	linked	with	the	efforts	of	1860’s-era	Northern	politicians	to	free	enslaved	African-Americans.	In	reality,	however,	the	word	is	a	legal	term	with	specific	inference.	It	denotes	a	change	in	legal	status,	or	more	accurately,	the	conferring	of	the	legal	rights	of	an	adult	upon	an
individual	not	normally	entitled	to	such	rights.	In	such	a	light,	therefore,	it	is	relatively	easy	to	see	what	the	emancipation	of	a	minor	does:	it	confers	the	legal	status	of	an	adult	upon	a	person	who	has	not	yet	reached	his	or	her	eighteenth	birthday.	But	there	are,	as	with	anything,	limits	to	what	the	legal	paperwork	can	accomplish.	This	article	is
designed	to	explain	what	emancipation	will	(and	will	not)	accomplish,	the	general	rules	for	eligibility,	and	perhaps	some	guidelines	on	whether	the	cost	(in	more	than	just	money)	is	worth	the	result.	Emancipation:	What	it	is	Emancipation	is	the	legal	process	of	permitting	a	person	who	has	not	yet	attained	the	age	of	majority	(18	in	most	jurisdictions)
to	act	as	an	adult	in	matters	of	law	and	business.	Normally	speaking,	there	are	three	rights	which	an	adult	obtains	upon	attaining	his	or	her	majority:	1.	The	adult	may	own	personal	property	without	limitation.	2.	The	adult	may	transact	business	without	a	guardian’s	permission,	including	the	acquisition	or	assumption	of	debt.	3.	The	adult	may	enter
into	legal	and	binding	contract	without	a	guardian’s	authorization.	Although	this	may	seem	a	short	list,	it	is	surprisingly	encompassing.	Minors	are	not	permitted,	in	most	cases,	to	hold	property;	estates	of	parents	who	die	while	the	children	are	still	minors	must	be	held	in	trust	for	the	minors	until	they	come	of	age.	Likewise,	although	minors	may	in
limited	cases	own	stock	in	a	company,	they	are	forbidden	to	transact	business,	even	if	the	ownership	of	the	stock	would	normally	confer	that	right	(for	example,	the	stockholder	cannot	vote).	A	small	savings	account	is	likely	to	be	the	only	property	that	the	minor	may	lay	claim	to,	and	even	so	a	guardian	must	sign	on	to	the	account	to	open	and	maintain
it.	Hence,	a	minor	is	effectually	handicapped	until	achieving	majority.	He	or	she	is	unable	to	act	for	themselves	in	any	legal	way,	may	not	own	property	(and	in	the	few	cases	where	property	ownership	is	allowable,	may	not	exercise	the	business	rights	normally	conferred	by	such	ownership)	and	is	dependent	upon	his	or	her	guardian	for	all	essential
business	transactions.	The	act	of	emancipation,	however,	changes	those	restrictions.	Emancipation,	put	simply,	allows	a	minor	to	transact	personal	business	legally	in	his	or	her	own	name,	allows	the	minor	to	enter	into	legally	binding	contracts	and	allows	the	minor	to	own	property.	From	a	legal	sense,	the	change	is	temporary,	and	the	rights	so
conferred	lapse	when	the	emancipated	minor	achieves	majority	(in	which	case,	obviously,	the	documents	are	no	longer	needed).	Emancipation	is,	first	and	foremost,	a	personal	document	of	a	personal	change.	While	legislation	and	executive	or	judicial	order	may	indeed	make	entire	classes	of	persons	eligible	for	the	emancipation	benefits,	the	fact
remains	that	the	granting	of	such	rights	is	done	strictly	on	a	personal	basis.	Additionally,	the	document	is	a	civil	legality,	and	does	not	confer	the	right	to	violate	criminal	law,	nor	shield	an	offender	from	prosecution	and	punishment.	Emancipation:	What	It	Is	Not	An	emancipated	minor	has	rights	that	lie	somewhere	between	those	of	an	adult	and	those
of	a	child.	The	stage	has	been	called	“a	legal	uncertainty”	by	justices	in	the	past,	since	some	but	by	no	means	all	of	the	rights	of	adulthood	are	conferred	to	the	minor.	A	short	list	of	what	the	emancipation	of	minor	does	and	does	not	provide	is	listed	below:	1.	Emancipation	allows	the	holder	to	transact	business	and	hold	property	n	his	or	her	own	name,
but	does	not	confer	the	ability	to	transact	business	or	hold	property	on	behalf	of	another	legal	entity.	Hence,	although	an	emancipated	minor	can	legally	hold	stock	he	or	she	cannot	vote	the	shares,	nor	can	he	or	she	make	corporate	policy.	Additionally,	the	lack	of	this	right	in	its	fullest	form	implies	that	the	minor	cannot	act	in	any	position	in	an
organization	which	is	involved	with	the	setting	of	policy,	the	enforcement	of	bylaw	or	the	handling	of	the	treasury.	2.	Emancipation	makes	the	signature	of	the	child	valid	upon	a	contract,	but	is	not	retroactive.	Likewise,	any	contract	so	signed	by	the	emancipated	minor	may	be	enforced	as	if	the	minor	had	attained	majority.	3.	Emancipation	does	not
necessarily	confer	ownership	of	any	property	held	in	trust	for	the	child.	4.	Emancipation	does	not	confer	status	equal	to	“age	of	consent.”	Any	adult	having	sexual	relations	with	an	emancipated	minor	may	still	be	prosecuted	under	law	for	statutory	rape.	Emancipation,	in	bottom-line	terms,	does	nothing	except	validate	the	minor’s	signature	on
personal	contracts.	It	cannot	absolve	the	minor	of	his	or	her	minority,	and	more	importantly,	it	cannot	abrogate	any	criminal	law.	It	is,	as	has	been	pointed	out	before,	a	civil	action	and	affects	only	civil	law.	Emancipation:	General	Guidelines	for	Eligibility	Eligibility	requirements	vary	widely	from	state	to	state,	and	no	federal	law	has	ever	been	passed
to	unify	or	even	to	provide	guidance	for	unification.	Those	individuals	interested	in	further	pursuing	the	civil	contract	of	emancipation	are	invited	to	turn	to	an	attorney	skilled	in	state	civil	law.	The	links	at	the	end	of	this	document	will	point	you	to	the	American	Bar	Association,	the	largest	association	of	attorneys	in	America,	who	can	help	you	locate	a
reputable	attorney	in	your	area.	In	general,	however,	guidelines	for	eligibility	include	the	following:	1.	The	minor	must	be	at	least	14	and	no	more	than	18	years	of	age	(the	emancipation	generally	expires	the	day	after	the	18th	birthday).	2.	The	minor	must	provide	at	least	51%	of	his	or	her	support	(i.e.	cannot	be	dependent	upon	any	adult	for	more
than	half	of	his	or	her	sustainment).	3.	The	minor	must	be	of	“sound	reason”	and	be	adjudged	competent	to	handle	his	or	her	own	affairs.	This	requirement	may	include	psychiatric	evaluation.	The	process	is	often	long,	difficult	and	occasionally	tortuous,	and	has	been	compared	in	some	circles	to	the	process	required	for	a	difficult	divorce	(which,	at
least	in	some	sense,	it	is).	Although	it	is	possible	for	the	minor	and	his	or	her	court-appointed	advocate	to	do	much	of	the	paperwork,	legal	counsel	will	be	needed	along	the	path.	Rarely,	if	ever,	is	such	assistance	done	pro	bono.	A	competent	and	trustworthy	attorney	will	outline	the	level	of	assistance	and	fees	he	or	she	will	expect,	and	will	probably	be
close	if	he	or	she	has	done	emancipation	work	in	the	past.	Ask	for	an	upfront	cost,	and	take	advantage	of	no-obligation	first-time	consultations.	Before	you	start	the	process,	however,	it	is	wise	to	look	carefully	at	what	you	are	giving	up	versus	what	you	are	acquiring.	You	will	be	taking	away	your	parents’	rights	to	handle	your	affairs,	and	by	a
spectacularly	messy	method.	This	is	almost	certain	to	unearth	skeletons	from	long-closed	closets	and	air	some	very	dirty	laundry	in	public;	it	is	also	quite	likely	to	raise	significant	levels	of	bad	blood	between	you,	your	parents	and	upon	occasion,	your	siblings,	if	any.	You	will	also	be	transacting	away	a	major	tax	break	on	your	parents’	side,	as	a	parent
cannot,	by	law,	claim	an	emancipated	child	as	a	tax	deduction.	When	money	gets	involved	with	family,	the	results	are	rarely	positive.	You	will	also	be	letting	yourself	in	for	a	protracted	legal	battle	(again,	remember	the	analogy	of	divorce).	However,	if	your	situation	at	present	is	truly	intolerable,	and	would	be	rectified	by	emancipation,	then	begin	by
acquiring	a	knowledge	of	local	laws,	a	reputable	attorney,	and	an	advocate.	You	will	need	all	three	to	succeed.	Tweet	Artigos	Tendências	+Populares	Perguntado	por:	César	André	Amorim	de	Carneiro		|		Última	atualização:	30.	Dezember	2021	Pontuação:	4.2/5	(3	avaliações)	A	palavra	“emancipação”	significa	a	libertação	ou	independência	de	alguém.
...	A	emancipação,	então,	serve	para	que	a	pessoa	possa	participar	plenamente	da	vida	civil	antes	de	chegar	à	maioridade.	Alguns	requerimentos	prévios	devem	ser	preenchidos	para	que	o	menor	relativamente	incapaz	possa	ser	emancipado.	O	que	precisa	para	ser	emancipado?	A	emancipação	voluntária	é	feita	em	duas	etapas:	Primeiro,	deve	ser	feita
uma	escritura	pública	no	Cartório	de	Notas;	Em	seguida,	a	escritura	deve	ser	levada	à	registro	no	Cartório	de	Registro	Civil	na	comarca	onde	residir	o	emancipado.	Qual	a	vantagem	de	emancipar	um	filho?	Conclui-se,	por	meio	desse	post,	que	com	a	emancipação	o	menor	adquire	a	capacidade	civil,	mesmo	sem	ter	atingido	a	maioridade.	Ocorre	uma
equiparação,	na	medida	em	que	a	menor	passa	a	ter	responsabilidades	de	um	sujeito	maior	de	18	anos.	O	que	é	emancipar	o	filho?	A	emancipação	é	a	forma	pela	qual	uma	pessoa	que	ainda	não	atingiu	a	maioridade	deixa	de	ser	considerada	relativamente	incapaz	e	torna-se	capaz	de	praticar	os	atos	da	vida	civil	sem	a	tutela	dos	pais.	Quais	são	os
direitos	de	um	emancipado?	casar;	receber	herança;	fazer	negócios	jurídicos	em	geral,	inclusive	vender	e	comprar	bens;	assinar	documentos;	viajar	sem	autorização	dos	pais	ou	representantes;	entre	outros.	Você	sabe	o	que	é	emancipação?	17	questões	relacionadas	encontradas	Veja	o	que	menores	de	idade	emancipados	podem	fazer:	»	Viajar	para	o
exterior	desacompanhados	e	sem	precisar	de	autorização	dos	pais.	»	Abrir	uma	conta	bancária,	ter	cartões	de	crédito,	registrar	bens	e	deixar	as	contas	de	sua	moradia	em	seu	nome.	»	Alugar,	vender	ou	negociar	bens	em	seu	nome.	A	legislação	brasileira	prevê	três	tipos	de	emancipação,	sendo	elas:	Emancipação	Legal.	é	aquela	que	“decorre	da
subsunção	da	situação	concreta	do	menor	a	um	dos	suportes	fáticos	previstos	na	lei.	...	Emancipação	Voluntária.	...	Emancipação	Judicial.	A	emancipação	é	a	forma	pela	qual,	a	pessoa	natural	adquire	a	capacidade	de	fato,	antes	de	completos	os	18	anos.	Entretanto,	para	que	seja	possível	a	emancipação,	é	necessário,	em	regra,	que	se	trate	de	pessoa
relativamente	incapaz,	(art.	4º	CC)	e	que	tenha	pelo	menos	16	anos	completos.	O	valor	da	escritura	de	emancipação	é	tabelado	por	lei	em	todos	os	cartórios	do	Estado	de	São	Paulo:	R$	465,88	(Quatrocentos	e	sessenta	e	cinco	reais	e	oitenta	e	oito	centavos).	O	dispositivo	colacionado	autoriza	a	lavratura	de	escritura	pública	de	emancipação	apenas
por	um	dos	genitores,	na	falta	do	outro.	Entretanto,	tal	possibilidade	restringe-se	aos	casos	em	que	apenas	um	dos	pais	detém	pátrio,	não	nos	casos	em	que	a	guarda	do	menor	é	exercida	de	forma	unilateral.	A	emancipação	é	irrevogável.	Ou	seja,	mesmo	se	divorciar	depois	(no	caso	da	emancipação	por	casamento)	ou	abandonar	o	serviço	público	(no
caso	da	emancipação	por	exercício	de	emprego	público	efetivo)	etc,	não	voltará	a	ser	incapaz,	devendo	os	responsáveis	pensarem	com	cautela	sobre	o	ato.	QUANTO	TEMPO	DEMORA	A	EMANCIPAÇÃO	A	escritura	pública	lavrada	no	Cartório	de	Notas	fica	pronta	na	hora	e	pode	ser	levada	ao	cartório	de	Registro	Civil	no	mesmo	dia.	Da	mesma	forma
que	todos	os	demais	modelos	de	emancipação,	é	necessário	que	o	menor	de	idade	tenha	16	anos	completos	para	ser	emancipado.	Além	disso,	é	necessário	que,	após	a	disputa	judicial	(no	caso	dos	pais	não	concordarem	ou	o	tutor	fizer	o	pedido),	o	juiz	dê	uma	sentença	favorável	à	emancipação.	Para	realizar	o	registro,	deve-se	pagar	uma	taxa	no
cartório.	Importante	lembrar	que	as	taxas	variam	conforme	o	estado	brasileiro.	Os	documentos	necessários	para	o	procedimento	são	o	RG	e	o	CPF	dos	pais	ou	responsáveis,	ou	de	um	dos	pais,	em	caso	de	viuvez	e	RG,	CPF	e	certidão	de	nascimento	do	filho,	originais	e	cópia.	Quem	pode	fazer?	–	As	escrituras	de	emancipação	somente	poderão	ser
lavradas	se	concedidas	por	ambos	os	genitores.	Poderá,	todavia,	ser	concedida	por	apenas	um	deles,	se	falecido	o	outro	ou	foi	destituído	do	poder	familiar,	conforme	comprovado	por	certidão	do	registro	civil.	Outro	ato	que	merece	destaque	é	o	apostilamento.	Hoje	o	ato	custa	o	mesmo	valor	de	uma	procuração	pública	sem	valor	econômico,	R$	74,23
(setenta	e	quatro	reais	e	vinte	e	três	centavos).	O	artigo	1.635	do	Código	Civil	dispõe	sobre	as	hipóteses	de	extinção	do	poder	familiar,	sendo	a	emancipação	uma	delas,	já	que	o	emancipado	adquire	plena	capacidade	para	todos	os	atos	da	vida	civil.	Assim,	poder-se-á	falar	que	a	obrigação	de	prestar	alimentos	não	mais	subsiste	com	a	emancipação	do
filho.	Conceito:	A	emancipação	é	um	ato	jurídico	que	concede	a	pessoa	maior	de	16	anos	e	menor	de	18	anos,	a	liberdade	para	exercer	certos	atos	da	vida	civil,	como	por	exemplo,	ministrar	seus	bens	e	negócios	com	devida	autonomia.	A	emancipação	judicial	ocorre	por	meio	de	sentença,	em	duas	hipóteses.	A	primeira	é	quando	um	dos	pais	não
concordarem	em	emancipar	o	filho.	Neste	caso,	o	juiz	decidirá	a	pendência.	Já	a	segunda	possibilidade	é	se	o	menor,	com	mais	de	16	anos,	estiver	sob	assistência	de	tutor.	A	emancipação	é	um	mecanismo	legal	por	meio	do	qual	uma	pessoa	que	ainda	não	tenha	completado	18	anos	adquire	o	que	se	chama	de	“capacidade	civil”,	que	lhe	permite	exercer
alguns	direitos	que	não	seriam	permitidos	para	os	menores	de	idade.	Flexão	verbal	de	"mancipar",	tornar	independente.	A	maioridade	mancipa	o	jovem.	A	forma	de	emancipação	mais	comum	é	aquela	concedida	pelos	pais,	não	sendo	necessária	a	concordância	do	menor	ou	do	juiz.	...	A	realização	desse	documento	só	“é	possível	se	houver	concordância
dos	pais,	uma	vez	que	não	há	emancipação	apenas	em	face	de	um	deles”1,	ou	seja,	ambos	os	genitores	devem	querer	emancipar	o	filho.	Não	constando	do	assento	de	nascimento	o	nome	do	pai	do	menor,	a	emancipação	pode	ser	concedida	exclusivamente	pela	mãe;	se	a	mãe	não	for	conhecida	ou	capaz	de	exercer	o	poder	familiar,	será	dado	tutor	ao
menor,	conforme	disposto	no	artigo	1.633	do	atual	Código	Civil.	A	emancipação	voluntária	dá-se	por	concessão	de	ambos	os	pais,	ou	por	sentença	do	juiz.	É	ato	unilateral	de	ambos	os	pais,	que	declaram	estar	o	filho	maior	de	dezesseis	e	menor	de	dezoito	anos	de	idade	apto	para	exercer	todo	e	qualquer	ato	da	vida	civil,	regendo	plenamente	sua
pessoa	e	bens.	O	atual	Código	Civil	brasileiro	(Lei	10.406	de	10	de	janeiro	de	2002)	encontra-se	em	vigor	desde	11	ou	12	de	janeiro	de	2003,	após	o	cumprimento	de	sua	vacatio	legis	de	um	ano.	"	Take	advantage	of	a	proven	platform	and	content	marketing	tactics	that	power	high-traffic	Step-By-Step	portals	and	guarantee	profitability.	Get	your	own
SBS	franchise."	Learn	More				BUILD	A	COMMUNITY	AROUND	YOUR	KNOWLEDGE	1	Everything	else	is	handled	by	us,	all	the	way	from	setting	things	up	for	you	to	making	sure	your	content	is	promoted	like	there	is	no	tomorrow.	2	Your	expertise	and	knowledge,	combined	with	our	Step-By-Step	platform,	will	become	unstoppable.	3	Each	one	of	us
has	some	niche	specific	knowledge,	be	it	business,	fitness,	technology	or	recipes.	Now	you	can	turn	your	hobby	or	passion	into	a	business	that	makes	you	as	much	money	as	you	want.	Learn	More				Every	major	website	you	visit	for	a	particular	niche	is	basically	a	Step-By-Step	repository.	Information	is	the	most	in-demand	item	on	the	internet	and	is
making	some	people	hundreds	of	thousands	of	dollars	every	month.	The	internet	has	made	everyone	a	publisher,	but	not	everyone	sees	success.	The	grim	reality	is	that	most	bloggers	and	webmasters	struggle	to	make	even	$100	a	month.	That	is	because	good	content	and	information	is	only	one	part	of	the	puzzle.	A	strong	platform	to	push	that
content	is	the	other	part	and	that's	what	the	majority	are	missing.	You	can	pick	any	authority	website	and	analyze	it.	You'll	learn	that	it	is	built	upon	a	robust,	tested	and	proven	content	marketing	platform	that	guarantees	success.	It	is	like	a	formula.	A	StepByStep	process	that	ensures	the	growth	of	any	web	property.	We're	sharing	that	formula	with
you	as	long	as	you	have	the	core	knowledge	and	drive	to	make	something	great.	Your	knowledge,	your	own	business.	All	this	is	possible	as	long	as	you	have	knowledge	to	share.	We	understand	not	everyone	is	a	natural	writer	and	having	knowledge	is	one	thing	and	conveying	it	is	another.	That	is	why	our	program	also	includes	extensive	content
creation	coaching	and	mentorship	to	ensure	that	nothing	holds	you	back	as	long	as	you	have	knowledge.	Knowledge	is	power.	Everything	else	is	just	supplementary,	and	we	make	sure	you	shine	based	on	what	you	know,	while	we	take	care	of	all	the	technical	issues.	We	will	not	only	coach	you	in	content	creation	but	will	also	ensure	that	all	your
content	goes	through	our	quality	control	department	for	final	touches	before	publication.	This	is	not	all,	there	is	so	much	more	to	this	program	than	we	can't	show	you	here.	There	are	so	many	tiny	bits	and	pieces	that	we	have	developed	and	optimized	on	our	own	that	you	won't	even	notice	but	will	be	instrumental	in	your	success.	We	have	worked	on
every	little	detail,	including	the	best	titles	for	content,	the	ideal	length,	the	kind	of	images	that	work	and	channels	that	get	you	the	most	views,	both	organic	and	paid.	All	this	is	a	science	that	we	have	packed	into	this	package	that	does	it	all	for	you,	while	you	focus	on	sharing	your	knowledge	with	the	world	and	building	a	community	around	your	niche
or	a	city	you	know	well.	This	is	Step-By-Step	content	marketing	unlike	any	other.	Think	you	know	it	all?	Get	your	own	StepbyStep	Franchise	and	turn	your	knowledge	into	gold.	Learn	More				A	palavra	emancipado,	assim	como	emancipar	e	emancipação	geram	muitas	dúvidas	e	curiosidade	nas	pessoas,	principalmente	naquelas	que	são	menores	de
idades	ou	pais	de	um(a)	jovem	adolescente.	Para	sanar	a	todas	estas	questões	e	esclarecer	a	todas	as	curiosidades,	desvendamos	neste	guia	online	tudo	aquilo	que	esteja	relacionado	a	esta	palavra.	Vamos	abordar	temas	que	vão	desde	o	significado	de	emancipado	(e	emancipação)	até	o	que	quer	dizer	emancipado	no	cadastro	do	passaporte.	Além
disso	você	vai	descobrir	quais	são	os	tipos	e	emancipação,	com	qual	idade	mínima	pode	emancipar,	direitos,	deveres,	requisitos,	como	fazer	para	se	emancipar	e	muito	mais.	Vamos	então	começar	definindo	as	três	palavras	mais	importantes	deste	guia,	emancipado,	emancipar	e	emancipação,	tanto	no	âmbito	linguístico	como	no	judicial.	Nos
dicionários	da	língua	portuguesa,	palavra	emancipado	tem	os	seguintes	significados:	(particípio	de	emancipar)adjectivo	adjectivo	e	nome	masculino	Que	ou	aquele	que	recebeu	emancipação.	Alguns	sinônimos	da	palavra	emancipado	são:	livre,	independente	e	autônomo.	E	no	âmbito	jurídico,	o	que	é	ser	emancipado?	O	emancipado	(ou	emancipada)	é
aquele	que,	através	de	um	procedimento	legal	chamado	emancipação,	atinge	aquilo	que	é	conhecido	como	“capacidade	civil”.	É	essa	capacidade	civil	que	permitirá	ao	emancipado	fazer	uso	de	certos	direitos	que	não	são	permitidos	aos	menores	de	18	anos.	O	dicionário	diz	que	a	palavra	emancipar	significa	o	seguinte:	(latim	emancipo,	-are)verbo
transitivo	e	pronominal	Dar	ou	receber	a	emancipação.Tornar	ou	ficar	independente.	=	LIBERTAR	verbo	pronominalLibertar-se	do	poder	paternal.Livrar-se	de	toda	e	qualquer	tutela,	podendo	administrar	os	seus	bens	livremente.	Por	outro	lado,	judicialmente	falando,	emancipar	é	o	ato	que	torna	capazes,	na	esfera	civil	e	antes	de	de	alcançar	a
maioridade	(18	anos),	certas	pessoas	menores	de	idade.	Como	determinado	n	Art.	5ª	do	Código	Civil	de	2002,	todos	os	indivíduos	que	completem	os	18	anos,	ficam	se	tornam	capazes	de	praticar	de	todos	as	ações	da	vida	civil.	Portanto,	passam	a	ser	plenamente	capazes.	Por	outro	lado,	todas	as	pessoas	que	ainda	não	atingiram	a	maioridade	ou	são
consideradas	absolutamente	incapazes	ou	relativamente	incapazes,	ou	seja,	esses	cidadãos	não	podem	usufruir	completamente	dos	direitos	e	deveres	civis.	Em	suma,	a	emancipação	permite	que	um	indivíduo	participe	completamente	da	vida	civil	antes	de	completar	os	18	anos	de	idade,	contudo,	certas	condições	devem	ser	cumpridas	para	que	o
menor	relativamente	incapaz	seja	emancipado.	No	dicionário,	a	palavra	emancipação	significa	o	seguinte:	(latim	emancipatio,	-onis)nome	feminino	Acto	ou	efeito	de	emancipar.Estado	daquele	que,	livre	de	toda	e	qualquer	tutela,	pode	administrar	os	seus	bens	livremente.Libertação	do	poder	paternal.Alforria,	libertação.	Quanto	ao	âmbito	judicial,	ao
ser	uma	derivação	do	verbo	emancipar,	possui	o	mesmo	significado	daquilo	que	explicamos	no	tópico	anterior.	Com	o	fim	do	poder	familiar	ou	da	condição	de	tutela	(consequências	imediatas	da	emancipação),	o	menor	de	idade	deixa	de	estar	subordinado	à	representação	dos	pais	ou	responsáveis	no	âmbito	civil	e	adquire	alguns	diretos	que	só
alcançaria	com	a	chegada	da	maioridade.	Mas,	o	que	um	jovem	emancipado	pode	fazer?	Bem,	alguns	dos	principais	direitos	e	benefícios	adquiridos	pelo	menor	após	a	emancipação	são	os	seguintes:	Casar;Assinar	documentos	e	contratos;Comprar	e	vender	bens	móveis	e	imóveis;Receber	herança;Tirar	passaporte	sem	autorização	dos	pais	ou
responsável;Viajar	para	qualquer	lugar	sem	a	autorização	dos	pais	ou	responsável;Etc.	O	Art.	140	do	Código	de	Trânsito	Brasileiro	(CTB)	dita	o	seguinte:	A	habilitação	para	conduzir	veículo	automotor	e	elétrico	será	apurada	por	meio	de	exames	que	deverão	ser	realizados	junto	ao	órgão	ou	entidade	executivos	do	Estado	ou	do	Distrito	Federal,	do
domicílio	ou	residência	do	candidato,	ou	na	sede	estadual	ou	distrital	do	próprio	órgão,	devendo	o	condutor	preencher	os	seguintes	requisitos:	Ser	penalmente	imputável;Saber	ler	e	escrever;Possuir	Carteira	de	Identidade	ou	equivalente.	Assim	sendo,	para	que	um	menor	emancipado	pudesse	dirigir	ele	deveria	cumprir	com	todos	estes	requisitos.
Contudo,	há	um	desses	requisitos	que	o	emancipado	NÃO	cumpre,	ser	penalmente	imputável	(como	dita	o	artigo	228	da	Constituição	Federal:	“São	penalmente	inimputáveis	os	menores	de	dezoito	anos,	sujeitos	às	normas	da	legislação	especial.”)	Em	síntese,	de	acordo	com	a	legislação	vigente	no	Brasil,	o	menor	emancipado	NÃO	PODE	dirigir.	Não
são	todos	os	menores	com	menos	de	18	anos	que	podem	ser	emancipados,	pois	o	principal	requisito	da	emancipação	reside	justamente	na	idade	do	menor.	Assim	sendo:	Como	norma	geral,	a	idade	mínima	com	a	qual	um	menor	pode	fazer	a	emancipação,	ou	seja,	se	emancipar	é	a	partir	dos	16	anos	completos.	Para	emancipar	um	filho	de	forma
voluntária	o	é	necessário,	primeiro	de	tudo,	cumprir	com	os	seguintes	requisitos:	O	menor	deve	ter,	no	mínimo,	16	anos	completos;Todos	os	pais	devem	concordar	com	a	emancipação	(a	não	ser	que	um	esteja	manifestamente	ausente);O	procedimento	deve	ser	efetuado	em	Cartório	de	Notas	por	meio	de	Escritura	Pública.	A	primeira	fase	do
procedimento	é	fazer	uma	solicitação	em	Cartório	de	Notas.	Para	isso,	o	emancipador	ou	emancipadora	(ou	seja,	os	pais)	deve	apresentar	os	seguintes	documentos:	Certidão	de	Nascimento	menor.	CPF	e	RG	(tanto	do	menor	como	dos	pais).Em	certos	casos	pode	ser	requerido	um	comprovante	de	residência.	Logo,	quando	o	ato	ficar	formalizado,	será
preciso	que	o	menor	compareça	no	cartório	acompanhado	pela	mãe	e	pelo	pai.	Finalmente,	quando	a	escritura	ficar	pronta,	a	certidão	que	comprova	a	emancipação	deve	ser	registrada	e	expedida	no	Cartório	de	Registro	Civil	das	Pessoas	Naturais	da	comarca	onde	o	emancipado	resida,	caso	contrário	não	gera	efeitos	em	relação	a	terceiros,	ou	seja,
não	tem	validade.	Se	ficar	comprovado	que	a	emancipação	de	um	filho	ou	filha	foi	feita	em	beneficio	próprio	dos	pais,	poderá	ser	exigido	que	os	mesmos	paguem	indenização	ao	menor	pelos	danos	provocados.	Também	é	importante	ressaltar	que	a	emancipação	é	uma	ação	irrevogável,	ou	seja,	após	aceito	o	pedido	de	emancipação	ou	atendidos	os
requisitos	legais	para	que	a	mesma	aconteça,	não	será	possível	voltar	atrás	na	decisão.	Quero	me	emancipar,	como	posso	ser	emancipado?	Vejamos,	o	Art.	5º	do	Código	Civil	(CC)	de	2002	determina	certas	hipóteses	nas	quais	os	menores	de	18	anos	possam	ser	emancipados	e,	assim,	passarem	a	ser	capazes	civilmente.	Reproduzimos	abaixo	esse
artigo	do	Código	Civil:	“Art.	5º	–	A	menoridade	cessa	aos	dezoito	anos	completos,	quando	a	pessoa	fica	habilitada	à	prática	de	todos	os	atos	da	vida	civil.	Parágrafo	único.	Cessará,	para	os	menores,	a	incapacidade:	I	–	pela	concessão	dos	pais,	ou	de	um	deles	na	falta	do	outro,	mediante	instrumento	público,	independentemente	de	homologação	judicial,
ou	por	sentença	do	juiz,	ouvido	o	tutor,	se	o	menor	tiver	dezesseis	anos	completos;II	–	pelo	casamento;III	–	pelo	exercício	de	emprego	público	efetivo;IV	–	pela	colação	de	grau	em	curso	de	ensino	superior;V	–	pelo	estabelecimento	civil	ou	comercial,	ou	pela	existência	de	relação	de	emprego,	desde	que,	em	função	deles,	o	menor	com	dezesseis	anos
completos	tenha	economia	própria”.	Cada	uma	das	maneiras	para	se	emancipar,	referidas	no	Código	Civil	de	2002,	conta	com	suas	particularidades.	Além	disso,	estão	dividas	em	três	tipos	como	veremos	a	seguir.	Como	dito	anteriormente,	existem	3	(três)	tipos	de	emancipação:	É	aquela	que	é	concedida	ao	menor	através	da	autorização	de	ambos	os
pais,	contudo,	poderá	ser	feita	por	apenas	um	deles	caso	o	outro	tenha	falecido,	sido	destituído	do	poder	familiar,	etc.	Neste	caso,	a	emancipação	é	feita	por	meio	de	escritura	pública	e	não	é	preciso	homologação	judicial,	porém,	deve	ser	registrada	e	expedida	em	Cartório	de	Registro	Civil.	É	aquela	que	é	concedida	ao	menor	através	de	sentença
judicial,	sendo	possível	em	duas	circunstâncias:	Quando	o	menor	estiver	baixo	tutela:	Neste	caso,	como	o	tutor	não	tem	poder	familiar	ou	parental	para	emancipar	o	adolescente,	a	emancipação	não	pode	ser	feita	através	de	escritura	pública,	sendo	exigida	por	lei	uma	sentença	judicial.Quando	exista	divergência	entre	os	pais	do	menor	(por	exemplo,
entre	pais	separados):	Neste	caso,	a	inconformidade	deverá	resolvida	por	sentença	judicial.	Se	todos	todos	os	pais	NÃO	estiverem	de	acordo,	o	jovem	não	poderá	solicitar	a	emancipação	sozinho	ao	juiz.	Para	que	este	tipo	emancipação	possa	acontecer	é	necessário	cumprir	os	seguintes	requisitos:	O	menor	deve	ter	pelo	menos	16	anos	de	idade
completos;Deve	ser	emitida	sentença	favorável	à	emancipação.	A	emancipação	judicial	só	será	válida	quando	o	Juiz	comunicar	a	sentença	ao	Cartório	de	Registro	Civil.	É	aquela	que	acontece	com	a	chegada	da	maioridade	sendo	que,	no	caso	do	Brasil,	a	maioridade	tem	início	quando	uma	pessoa	completa	os	18	anos.	Assim	sendo,	a	emancipação	legal
não	depende	de	escritura	pública,	sentença	ou	registro	e	ocorre	automaticamente	com	o	fim	da	menoridade.	Por	outro	lado,	quando	ainda	menor,	a	emancipação	legal	pode	ocorrer	pelos	seguinte	motivos:	Casamento;exercício	de	emprego	público	efetivo;Colação	de	grau	em	curso	de	ensino	superior;Possuir	economia	própria,	DESDE	QUE:tenha
estabelecimento	civil	ou	comercial,	oupela	existência	de	relação	de	emprego.	Art.	1.520.	Não	será	permitido,	em	qualquer	caso,	o	casamento	de	quem	não	atingiu	a	idade	núbil,	observado	o	disposto	no	art.	1.517	deste	Código.”	Art.	1.517.	O	homem	e	a	mulher	com	dezesseis	anos	podem	casar,	exigindo-se	autorização	de	ambos	os	pais,	ou	de	seus
representantes	legais,	enquanto	não	atingida	a	maioridade	civil.	As	causas	de	emancipação	estão	previstas	no	Artigo	5º,	parágrafo	único,	do	Código	Civil.	Por	ser	um	tema	que	possuem	caráter	final,	gravidez	ou	nascimento	do	filho	não	resulta	em	emancipação	da	menor.	Vimos	no	decorrer	deste	artigo	que	um	menor	emancipado	é	aquele	que	adquiriu
a	capacidade	civil	plena	antes	de	alcançar	maioridade.	Assim	sendo,	ele	poderá	solicitar	o	passaporte	por	si	só.	Tendo	em	vista	esta	situação	legal,	o	formulário	para	solicitação	de	novo	passaporte	dispõe	de	uma	opção	específica	para	que	o	requerente	emancipado	indique	a	essa	condição.	Assim	sendo,	depois	de	preencher	o	campo	da	“Data	de
nascimento”,	a	caixa	de	seleção	com	a	opção	“Emancipado”	ficará	habilitada	e	poderá	ser	assinalada.	Caso	a	caixa	de	seleção	não	fique	habilitada	e	o	requerente	é	realmente	menor	de	idade,	verifique	se	a	data	de	nascimento	foi	inserida	corretamente.	Em	suma,	sempre	que	o	menor	ESTIVER	emancipado	a	opção	“Emancipado”	deve	ser	assinalada.
Por	outro	lado,	se	o	menor	NÃO	ESTIVER	emancipado,	esta	opção	deve	permanecer	em	branco.	Respondemos	abaixo	algumas	das	perguntas	que	nos	chegam	com	maior	frequência	sobre	esse	assunto.	O	dever	de	provisão,	que	alberga	os	alimentos	(pensão	alimentícia),	acontece,	em	princípio,	devido	o	poder	familiar	que	existe	entre	pais	e	filhos.
Normalmente,	a	obrigação	de	pagar	pensão	alimentícia	acaba	quando	existe	extinção	do	poder	familiar	e,	uma	das	circunstâncias	dispostas	no	artigo	1.635	do	Código	Civil	para	essa	extinção	é	justamente	a	emancipação,	visto	que	o	emancipado	alcança	plena	capacidade	para	todos	os	atos	da	vida	civil.	Assim	sendo,	pode	ser	dito	que	o	filho
emancipado	PERDE	direito	a	pensão.	Contudo,	o	Código	Civil	no	seu	Art.	1.694	indica	que	“podem	os	parentes,	os	cônjuges	ou	companheiros	pedir	uns	aos	outros	os	alimentos	de	que	necessitem	para	viver	de	modo	compatível	com	a	sua	condição	social,	inclusive	para	atender	às	necessidades	de	sua	educação”.	Desse	modo,	um	menor	emancipado
pode,	em	nome	próprio	e	não	por	exigência	da	mãe,	reividicar	alimentos	para	custear	suas	despesas,	DESDE	QUE	comprove	verdadeiras	necessidades.	Sim.	O	menor	emancipado	pode	trabalhar	de	carteira	assinada.	A	emancipação,	por	si	só,	é	um	direito	garantido	pela	Constituição	Federal	e	que	pode	ser	usufruído	de	forma	gratuita.	Contudo,
sempre	existirão	gastos	de	forma	direta	ou	indireta	no	processo	de	emancipação,	seja	pela	emissão	de	documentos	ou,	até	mesmo,	pela	organização	de	um	casamento	(vide	emancipação	legal).	O	custo	de	emancipação	vai	depender	do	tipo	de	emancipação.	Por	exemplo,	na	emancipação	voluntária,	você	vai	ter	gastos	no	Cartório	de	Notas	(pela
emissão	da	escritura)	e	no	Cartório	de	Registro	Civil	das	Pessoas	Naturais	(pelo	registro	da	certidão	que	comprova	a	emancipação).	O	preço	da	escritura	é	tabelado	por	lei	em	todos	os	cartórios	do	território	nacional,	mas	varia	de	estado	para	estado.	Veja	a	Tabela	de	Emolumentos.	Também	é	preciso	ter	em	conta	possíveis	gastos	com	outras	certidões
como,	certidão	de	nascimento	ou	de	óbito.	Por	outro	lado,	na	emancipação	judicial	o	valor	vai	depender	das	tarifas	judiciais	e	dos	honorários	do	advogado	contratado	para	esse	fim.	Sim,	o	jovem	emancipado	pode	ter	cartão	de	crédito.	Contudo,	assim	como	os	maiores	de	idade,	deve	cumprir	todos	os	requisitos	estipulados	pela	instituição	financeira
para	a	obtenção	do	cartão.	Sim,	pode.	O	menor	emancipado	não	pode	fazer	supletivo,	pois,	segundo	a	normativa	do	Ministério	da	Educação	(MEC),	a	idade	mínima	para	frequentar	este	tipo	de	ensino	é	de	18	anos.	Não.	A	emancipação	acarreta	na	antecipação	da	Capacidade	Civil	e	não	da	maioridade.	Não.	Emancipado	NÃO	PODE	tirar	carteira	de
motorista	(CNH).	Veja	aqui	o	porque.	A	pensão	por	morte	é	devida	aos	de	dependentes	do	segurado	falecido,	assim	sendo,	o	filho	ou	filha	emancipado(a)	não	é	visto	como	dependente.	Assim	sendo,	se	você	se	emancipar	não	terá	direito	a	receber	a	pensão	por	morte.	Sim,	pode.	Contudo,	não	poderá	tirar	CNH	nem	dirigir.	Não.	O	menor	de	18	anos,
mesmo	que	emancipado	não	pode	beber	(consumir)	bebidas	alcoólicas	pois	a	emancipação	afeta	apenas	no	direito	civil	do	jovem.	Contudo,	ao	ter	menos	de	18	anos	o	menor	ainda	esta	sob	a	proteção	do	Estatuto	da	Criança	e	do	Adolescente	e,	consequentemente	sujeito	às	normas	deste	estatuto.	Sim.	O	menor	emancipado	pode	viajar	sozinho,	tanto
para	o	exterior	como	dentro	do	Brasil.	Sim.	O	jovem,	uma	vez	emancipado,	pode	vender,	alugar,	comprar	ou	negociar	bens	em	seu	nome.	Não.	Mesmo	que	o	menor	esteja	emancipado,	é	preciso	obedecer	a	classificação	etária	dos	shows	ou	de	qualquer	outra	classe	de	espetáculo.	Não.	Mesmo	emancipado,	o	adolescente	ainda	é	menor	de	idade.	Por
isso,	o	Art.	82	da	Lei	Nº	8.069	dita	que	“É	proibida	a	hospedagem	de	criança	ou	adolescente	em	hotel,	motel,	pensão	ou	estabelecimento	congênere,	salvo	se	autorizado	ou	acompanhado	pelos	pais	ou	responsável.”	En	relação	às	responsabilidades	criminal	e	administrativa	por	norma,	os	produtos	da	emancipação	estão	sujeitos	ao	direito	civil,	assim
sendo,	o	menor	emancipado	não	possui	responsabilidade	criminal.	E	isto	é	tudo!	Caso	ainda	tenha	alguma	questão	sobre	emancipado	ou	emancipação,	deixe-nos	um	comentário.	Responderemos	à	sua	pergunta	assim	que	nos	for	possível.	Se	você	gostou	do	conteúdo	desta	publicação,	ajude-nos	a	divulgá-lo	para	o	maior	número	de	pessoas	possível!
Para	isso,	basta	compartilhar	essa	página	através	das	suas	redes	sociais.	Volte	sempre	que	precisar!	?	Publicado	em	31	de	mar.	de	2025	Atualizado	em	31	de	mar.	de	2025	A	emancipação	é	um	tema	que	suscita	muitas	dúvidas	entre	os	brasileiros,	especialmente	entre	os	jovens	e	seus	responsáveis.	O	conceito	de	emancipação	abrange	aspectos	legais,
sociais	e	emocionais,	e	a	sua	compreensão	é	fundamental	para	aqueles	que	buscam	maior	autonomia	e	direitos.	Neste	artigo,	vamos	explorar	o	que	significa	ser	emancipado,	os	tipos	de	emancipação	existentes	no	Brasil,	suas	implicações	legais,	e	como	esse	processo	pode	influenciar	a	vida	de	um	jovem.	Acompanhe-nos	nesta	jornada	de
esclarecimento.O	Conceito	de	EmancipaçãoEmancipação	é	o	ato	ou	efeito	de	libertar-se	das	amarras	da	dependência,	geralmente	no	contexto	jurídico,	onde	indivíduos	menores	de	idade	assumem	responsabilidades	civis	que,	por	lei,	caberiam	a	um	adulto.	No	Brasil,	a	legislação	define	de	forma	precisa	o	que	significa	ser	emancipado	e	quais	são	os
direitos	e	deveres	que	acompanham	esse	status.	A	emancipação	permite	que	um	jovem	goze	de	certas	prerrogativas,	como,	por	exemplo,	assinar	contratos,	adquirir	bens	e	até	mesmo	casar,	sem	a	necessidade	do	consentimento	dos	responsáveis	legais.Os	Tipos	de	EmancipaçãoEmancipação	VoluntáriaUm	dos	tipos	mais	comuns	de	emancipação	é	a
chamada	emancipação	voluntária,	que	ocorre	quando	os	pais	ou	responsáveis	legais	de	um	menor	de	idade	concordam	em	transferir	a	ele	a	capacidade	civil.	Esse	tipo	de	emancipação	é	regulamentado	pelo	Código	Civil	Brasileiro,	artigo	5º,	e	geralmente	é	realizado	por	meio	de	um	instrumento	público	que	deve	ser	formalizado	em
cartório.Emancipação	LegalOutra	forma	de	emancipação	é	a	legal,	que	ocorre	automaticamente	em	situações	específicas	como:Casamento	do	menor:	Ao	completar	16	anos,	um	jovem	pode	se	casar,	o	que	implica	em	sua	emancipação.Concessão	de	emprego	com	carteira	assinada:	Menores	de	14	anos	que	trabalham	com	autorização	dos	pais	adquirem
a	emancipação	após	completar	16	anos.Constituição	de	empresa:	Quando	o	menor	se	torna	sócio	em	uma	empresa,	ele	também	é	emancipado.Essas	condições	são	previstas	no	Código	Civil,	que	visa	proteger	os	direitos	dos	menores	e	facilitar	sua	inserção	no	mercado	de	trabalho.Emancipação	JudicialA	emancipação	judicial	é	uma	alternativa	que	pode
ser	solicitada	por	menores	e	é	analisada	pelo	Judiciário	quando	há	interesse	do	menor	em	ser	emancipado	mas	falta	consenso	entre	os	pais.	Essa	forma	de	emancipação	é	bastante	utilizada	em	casos	em	que	a	autonomia	do	jovem	é	importante	para	sua	formação	e	desenvolvimento,	como	em	situações	que	envolvem	destaque	acadêmico	ou
atlético.Implicações	da	EmancipaçãoDireitos	do	EmancipadoUma	vez	emancipado,	o	jovem	passa	a	ter	a	capacidade	civil	plena,	o	que	abrange	uma	série	de	direitos.	Ele	pode	abrir	contas	bancárias,	firmar	contratos,	responder	judicialmente,	gerir	seus	bens	e,	principalmente,	participar	das	decisões	que	lhe	dizem	respeito.	Essa	nova	fase	também	traz
a	responsabilidade	de	arcar	com	as	consequências	de	suas	ações,	sendo	responsabilizado	civil	e	criminalmente.Deveres	do	EmancipadoÉ	importante	ressaltar	que	a	emancipação	não	traz	apenas	direitos;	os	jovens	também	precisam	estar	cientes	das	suas	responsabilidades.	Um	emancipado	deve	cumprir	obrigações	fiscais,	como	o	pagamento	de
tributos,	e	pode	ser	responsabilizado	por	suas	dívidas.	Além	disso,	a	emancipação	exige	uma	maturidade	que	nem	sempre	é	fácil	de	ser	alcançada	na	adolescência.	Portanto,	a	decisão	de	se	emancipar	deve	ser	tomada	com	cuidado	e	sob	a	orientação	de	profissionais	qualificados.O	Processo	de	Emancipação	no	BrasilComo	realizar	a	Emancipação
VoluntáriaPara	realizar	a	emancipação	voluntária,	alguns	passos	devem	ser	seguidos:Consulta	a	um	advogado:	É	recomendado	que	os	responsáveis	legais	do	menor	busquem	a	orientação	de	um	advogado	especializado	em	Direito	de	Família.Elaboração	do	documento:	O	advogado	deve	redigir	um	termo	de	emancipação	indicando	o	desejo	dos	pais	e	do
menor.Registro	em	cartório:	O	documento	precisa	ser	registrado	em	um	cartório	de	notas	para	que	tenha	validade	legal.	O	cartório	irá	fornecer	uma	certidão	que	comprova	a	emancipação.Emancipação	JudicialCaso	a	emancipação	seja	solicitada	judicialmente,	o	processo	segue	um	caminho	diferente:Petição	ao	juiz:	Um	advogado	deve	formalizar	um
pedido	junto	ao	juiz,	detalhando	o	interesse	do	menor.Avaliação	do	caso:	O	juiz	analisará	as	circunstâncias,	podendo	convocar	os	responsáveis	legais	e	o	menor	para	audiências.Decisão	judicial:	Se	o	juiz	considerar	que	a	emancipação	é	do	interesse	do	menor,	ele	emitirá	uma	sentença	que	autoriza	a	emancipação.Emancipação	e	Educação	FinanceiraA
Importância	da	Educação	FinanceiraCom	a	emancipação,	os	jovens	ganham	autonomia	financeira	e,	portanto,	é	crucial	que	recebam	educação	financeira	adequada.	Saber	administrar	o	próprio	dinheiro,	planejar	gastos,	economizar	e	investir	são	habilidades	essenciais	que	os	emancipados	devem	desenvolver.	Instituições	financeiras	e	órgãos	de
educação	podem	oferecer	workshops	e	cursos	para	ajudar	nessa	transição.Preparando-se	para	a	EmancipaçãoPara	uma	transição	tranquila,	as	famílias	devem	preparar	seus	jovens	para	a	responsabilização	financeira.	Isso	inclui	ensiná-los	a:Criar	um	orçamento	pessoal.Entender	a	importância	de	poupança	e	investimentos.Conhecer	as	implicações	de
contrair	dívidas.ConclusãoEmancipar-se	é	um	passo	importante	na	vida	de	qualquer	jovem,	representando	a	transição	da	infância	para	a	vida	adulta.	Compreender	as	nuances	desse	processo	legal,	seus	direitos	e	responsabilidades	é	fundamental	para	que	a	emancipação	seja	um	fator	positivo	na	vida	de	uma	pessoa.	Através	da	emancipação,	os	jovens
podem	explorar	novas	oportunidades	e	construir	seu	próprio	caminho,	mas	essa	jornada	deve	ser	acompanhada	de	maturidade	e	responsabilidade.FAQO	que	é	emancipação?A	emancipação	é	o	ato	pelo	qual	um	menor	de	idade	adquire	capacidade	civil	plena,	permitindo-lhe	realizar	atos	da	vida	civil,	como	assinar	contratos	e	gerir	seus	bens.Quais	são
os	tipos	de	emancipação?Existem	três	tipos	principais	de	emancipação:	voluntária,	legal	e	judicial.Quais	direitos	um	jovem	emancipado	possui?Um	jovem	emancipado	tem	direitos	como	a	capacidade	de	contratar,	abrir	contas	bancárias,	e	até	casar,	sem	a	necessidade	da	autorização	dos	responsáveis	legais.Quais	são	os	deveres	de	um	jovem
emancipado?Além	de	usufruir	de	seus	direitos,	um	jovem	emancipado	também	deve	cumprir	obrigações	legais,	financeiros	e	pode	ser	responsabilizado	por	suas	ações.Como	realizar	a	emancipação?A	emancipação	pode	ser	feita	por	meio	de	um	documento	formal	em	cartório	(emancipação	voluntária)	ou	mediante	processo	judicial,	caso	haja
divergências	familiares.ReferênciasCódigo	Civil	Brasileiro	-	Lei	Nº	10.406,	de	10	de	janeiro	de	2002.Brasil.	Ministério	da	Justiça	e	Segurança	Pública.	Emancipação:	O	que	é	e	como	funciona.Site	do	Senado	Brasileiro	-	Emancipação	de	Menores:	legislação	e	regulamentação.Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística	(IBGE)	-	Estudos	sobre	a
Juventude	no	Brasil.




